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Resumo: Este trabalho aborda o êxodo de jovens do meio rural para a cidade e procura levantar 
possibilidades para sua permanência, focando no planejamento da sucessão familiar e na 
Educação Cooperativa. O objetivo é analisar as causas da permanência ou não permanência do 
jovem no meio rural e o impacto da educação cooperativa e do planejamento da sucessão familiar 
nos filhos dos cooperados da CAMNPAL. Como referencial teórico, baseou-se em relatos e 
pesquisas em livros e artigos de LAGO (2013) e SPANEVELLO (2008). A metodologia da 
pesquisa foi de cunho quanti-qualitativo, utilizando-se um questionário aberto e entrevistas às 
famílias dos associados da cooperativa para a obtenção dos dados. Concluiu-se que a Educação 
Cooperativa é trabalhada a fundo na cooperativa, porém, nem todos os associados da CAMNPAL 
têm a total noção do que é a Educação Cooperativa e a importância de deixar um legado para 
seus descendentes. A Sucessão Familiar existe, mas com certa reclusão por meio dos 
cooperados, pois muitos acreditam que o filho não irá permanecer na propriedade rural. 
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Abstract: This paper deals with the exodus of young people from rural to the city and seeks to 
raise possibilities for their stay, focusing on family succession planning and Cooperative 
Education. The objective is to analyze the causes of the permanence or not permanence of the 
young person in the rural environment and the impact of the cooperative education and the 
planning of the family succession in the children of the members of CAMNPAL. As theoretical 
reference was based on reports and research in books and articles of LAGO (2013) and 
SPANEVELLO (2008). The methodology of the research was quantitative-qualitative, using an 
open questionnaire and interviews with the families of the members of the cooperative to obtain 
the data. It was concluded that Cooperative Education is thoroughly worked on in the cooperative, 
but not all CAMNPAL members have a full understanding of Cooperative Education and the 
importance of leaving a legacy for their descendants. Family Succession exists, but with some 
seclusion through the cooperative, as many believe that the child will not remain on the farm. 
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O cooperativismo é visto como um dos pilares de sustentação da Educação, pois se pode 
perceber que os governantes estão focados no interesse econômico, deixando outros 
valores, como a educação, em segundo plano. Diferente da educação recebida nas 
escolas, que prepara a criança para a vida profissional, a educação cooperativista 
prepara para a vida como um todo. 
 
A Educação Cooperativa é um processo que deve estar em constante desenvolvimento 
por ser considerada essencial, tanto na vida do cooperado quanto para o 
desenvolvimento da Cooperativa ao longo dos anos. 
 
No mundo do cooperativismo, é fundamental o investimento na educação de seus 
cooperados, visto que não só a cooperativa ganha, mas a comunidade em geral também, 
pois o legado da cooperação permanece, não só para os seus associados, mas para toda 
a sociedade. 
 
Este trabalho focou nos aspectos de educação cooperativa e sucessão familiar na 
CAMNPAL, pois são assuntos que interferem na sustentabilidade da cooperativa, no seu 
desenvolvimento e no desenvolvimento da cidade de Nova Palma – RS.  
 
A grande preocupação: Com quem ficará minha propriedade rural? É este 
questionamento que os colonos de Nova Palma se fazem todos os dias, pois os tempos 
não são os mesmos, onde os filhos ficavam na propriedade juntamente com a sua família 
para ajudar nos afazeres do dia a dia. Hoje em dia, estão almejando lazeres e tecnologias 
que antigamente não existiam, tais como a internet, celulares, shoppings, lugares para 
curtir a noite.  
 
Como ficará a propriedade do pequeno agricultor se este filho resolver sair da zona rural 
para ir à busca de conforto na cidade? A sucessão familiar tem que ser tratada com todo 
o cuidado, pois não só o futuro da propriedade como todo o futuro de uma cidade está em 
jogo, pois a CAMNPAL, com o recebimento e distribuição dos produtos dos cooperados, é 
uma das maiores fontes de geração de recurso para Nova Palma e região.   
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Surge, assim, a necessidade do desenvolvimento de um estudo relatando a importância 
da sucessão familiar no meio rural no município de Nova Palma – RS.  
 
Diante dos fatos levantados, surge o seguinte questionamento: As ações educativas e de 
sucessão familiar, têm sido suficientes e eficientes a ponto de oportunizar a redução do 
êxodo rural e ampliar a participação do jovem na gestão da propriedade, associando-se à 
cooperativa? 
 
O objetivo geral foi analisar as causas da permanência ou não permanência do jovem no 
meio rural e o impacto da educação cooperativa e do planejamento da sucessão familiar 
nos filhos dos cooperados da CAMNPAL. 
 
Os objetivos específicos foram: i. identificar a evolução dos jovens no meio rural de Nova 
Palma e no quadro social da CAMNPAL; ii. identificar as ações de Educação Cooperativa 
que são desenvolvidas pela Cooperativa; iii. avaliar aspectos que podem favorecer a 
permanência do jovem no meio rural e associar-se à Cooperativa; iv. propor ações que 
poderiam melhorar a interação jovem-atividades rurais-cooperativa. 
 
Diante de tal cenário, procurou-se identificar se a Cooperativa CAMNPAL vem realizando 
algum trabalho sobre a sucessão familiar na cooperativa, para saber se o filho do 
cooperado está ciente do que realmente é uma cooperativa e o porquê de seu pai ser 
associado.  
 
O tema está inteiramente ligado às demais atividades do município, pois ao longo dos 
anos vem tornando a agricultura como seu ponto forte, contando com a participação dos 
jovens na agricultura familiar.  
 
A CAMNPAL foi escolhida para o presente trabalho porque demonstra grande 
preocupação com o pequeno agricultor de Nova Palma – RS, tendo, assim, um papel 
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2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Êxodo Rural 
 
Com os inúmeros problemas enfrentados nas propriedades rurais, os pais, na sua maioria 
pequenos agricultores, não conseguem influenciar os filhos para a continuidade da 
atividade rural, por tratar-se de um trabalho que, na maioria das vezes, é braçal e de “lida” 
pesada, onde o jovem tem que acordar na madrugada para tirar o leite da vaca, no caso 
do pequeno agricultor produtor de leite, ou o trabalho pesado o dia inteiro no sol ou na 
chuva, no caso do produtor de milho ou feijão.  
 
Dentre tantos os agravantes para o Êxodo Rural nas comunidades agropecuárias, Brumer 
e Spanevello (2008) afirmam: 
 
A perspectiva de continuidade da agricultura familiar e de suas unidades 
produtivas depende de uma série de fatores que dificultam ou facilitam a 
permanência dos jovens. Esses fatores não são únicos e nem isolados, 
mas interligados entre si, e dizem respeito às condições socioeconômicas 
familiares e da unidade produtiva; [...] à possibilidade do jovem ter seu 
trabalho remunerado e autonomia para tomar decisões sobre seu trabalho 
e seus gastos pessoais; à perspectiva de herdar a propriedade; à 
percepção sobre o trabalho agrícola e o modo de vida no meio rural; ao 
acesso ao crédito e a políticas públicas de auxílio aos jovens; à 
perspectiva matrimonial com moças ou rapazes do meio rural (BRUMER & 
SPANEVELLO, 2008, p. 13). 
 
Entre outros motivos, estão a formação de novas famílias devido aos casamentos dos 
filhos, por doenças ligadas ao árduo trabalho braçal no campo, pela falta de incentivos 
junto ao meio rural, a tecnologia de hoje em dia que distancia o jovem da atividade rural.  
 
O êxodo rural é um assunto muito delicado em se tratando dos jovens, filhos de 
associados, visto que a era digital configura-se em fator relevante para o 
desencadeamento do êxodo rural: o fácil acesso do jovem aos meios digitais, às festas 
noturnas, a emprego com horários pré-determinados e toda a estrutura que a cidade 
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Pode-se observar que, além dessas facilidades dos centros urbanos, há também o abalo 
psicológico-financeiro, pois no pensamento do jovem ele sempre será um empregado da 
propriedade do pai e não o dono do negócio. Atraídos pelas ofertas de empregos e 
estudo na cidade o jovem não pensa duas vezes em largar o campo e partir para cidade, 
gerando, assim, inúmeros outros problemas para a sociedade, tais como o aumento da 
população nas zonas urbanas. 
 
2.1.1 administração rural 
 
Uma empresa rural tem características diferentes das empresas de outros setores. As 
“empresas” pequenas prezam pelo sustento de suas famílias e não diretamente pelo 
lucro.  
 
Evidenciam-se algumas características das empresas: os consumidores podem ser tanto 
pessoas físicas ou jurídicas; os fornecedores podem ser todas as instituições 
fornecedoras de recursos para as empresas rurais, tais como crédito, insumos, 
assistência técnica, mão de obra e serviços em geral; os concorrentes são, na maioria, 
outros agricultores que disputam espaço tanto na venda de produtos como na obtenção 
de insumos e serviços.  
 
Com a participação da Cooperativa, o produtor tem a garantia de estar entregando o seu 
produto por um preço justo, ao mesmo tempo que pode comprar insumos com um valor 
atrativo, devido, principalmente, ao volume negociado juntamente com os outros 
cooperados. Os órgãos regulamentadores são formados pelo governo, associações e 
sindicatos que de alguma forma ajudam a controlar, limitar e restringir as atividades das 
empresas rurais.  
 
Nesse sentido, Bonini reitera o quão importante é a participação da agricultura familiar 
para a sociedade: 
 
Embora a agricultura patronal de caráter empresarial ocupe uma posição 
considerável no contexto do agro brasileiro, a agricultura familiar jamais 
será extinta, uma vez que é a principal responsável pela produção de 
diferentes gêneros alimentícios que abastecem os grandes centros 








A principal fonte de renda do pequeno agricultor de Nova Palma dá-se por meio da 
agricultura familiar, de onde o agricultor consegue tirar o sustento para toda a sua família, 
sendo de grande importância econômica e financeira para a CAMNPAL e para a cidade 
de Nova Palma e região. 
 
2.2. Sucessão Familiar  
 
A sucessão familiar é um processo muito importante e delicado, precisando ter um bom 
planejamento e preparação de ambas as partes, sendo fundamental para as cooperativas 
uma mobilização para discutir o tema. Os produtores rurais necessitam da assessoria de 
especialistas da cooperativa para prepararem melhor os seus sucessores. 
 
Conforme Lodi (1987), a sucessão em uma empresa familiar começa muitos anos antes, 
quando os filhos ainda são pequenos, ou seja, a sucessão deve ser conduzida com muita 
habilidade pelo patriarca enquanto ainda detém o poder e está em plena saúde mental e 
física. No caso das cooperativas, a sucessão é vista como fundamental, pois o sustento 
de toda uma família está voltado para o ramo agropecuário. 
 
Lamarche (1993) reforça o conceito de agricultura familiar como uma unidade de 
produção agrícola, afirmando que a propriedade e o trabalho estão interligados 
intimamente à família. 
 
A formação de novas gerações de agricultores envolve, portanto, um processo composto 
de três partes (GASSON; ERRINGTON, 1993):  
 
a) A sucessão profissional, isto é, a passagem da gerência do negócio, do poder e 
da capacidade de utilização do patrimônio para a próxima geração;  
b) A transferência legal da propriedade da terra e dos ativos existentes; e 
c) A aposentadoria, quando cessa o trabalho e, sobretudo, o poder da atual geração 




Revista UNIABEU, V.11, Número 28, maio-agosto de 2018. 
 
211 
Tais processos dependem muito de como o pequeno agricultor vai comunicar ao seu 
filho(a) que ele(a) será seu sucessor na agricultura, bem como o modo da sucessão entre 
eles.  
 
Várias hipóteses devem ser previstas, como a situação em que o jovem não quer ficar na 
propriedade, pois planeja estudar em outra cidade e não sabe como irá falar ao pai, pois 
sabe de todo o trabalho e dificuldade que o pai teve para construir e comprar os 
equipamentos necessários para a propriedade rural, que, nesse caso, será vendida para 
um terceiro e não ficará mais nos domínios da família. 
 
Em outras situações, o jovem, filho do agricultor, pretende permanecer na propriedade, 
mas não como empregado dela e sim como um dos donos, não se sujeitando a receber 
um pequeno salário, e por outro lado está o pai, que se sente em “plena forma” de 
continuar na atividade rural, não deixando, assim, o filho assumir totalmente a 
propriedade, devendo aguardar sua aposentadoria ou seu falecimento.  
 
Spanevello (2008) afirma que o padrão sucessório mais comumente encontrado era a 
chamada “sucessão tardia”. Nestes casos, a gestão e o patrimônio da propriedade eram 
transmitidos ao filho no final da vida dos pais (morte dos progenitores) ou em casos de 
incapacidade física.  
 
2.3 Educação Cooperativa 
 
O Cooperativismo existe desde os primórdios da humanidade, onde eram formadas 
aldeias para a caça de animais e alimentos para a sobrevivência das pessoas que ali 
viviam. O cooperativismo surgiu para ser uma maneira de ajudar os menos favorecidos 
social e economicamente da época.  
 
Segundo Pinho (1982), em meados de 1844, mais precisamente em 21 de dezembro de 
1844, no bairro de Rochdale-Manchester na Inglaterra, 28 tecelões se uniram e formaram 
a Sociedade dos Probos de Rochdale, com o intuito de proporcionar uma melhor 
qualidade de vida das pessoas que ali estavam, pois, nesse período de Revolução 
Industrial, a população menos qualificada financeira e intelectualmente torna-se vencida 
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pelas grandes indústrias e seu poderio operacional. Tal exemplo dos pioneiros foi seguido 
pelas cooperativas ao redor do mundo, iniciando-se uma nova maneira de ajudar os 
menos favorecidos financeiramente a ter uma vida digna e não depender mais dos 
patrões que os escravizavam. 
Com valores baseados na democracia, igualdade, ajuda mútua, solidariedade 
participação, direitos e deveres iguais para todos, sem discriminação de qualquer 
natureza, para todos os sócios, onde sua essência é o bem-estar das pessoas 
envolvidas, desde seu surgimento o cooperativismo é norteado por princípios que o 
diferenciam do sistema capitalista e das demais organizações mercantis, pensando 
sempre primeiro no “nós” antes do “eu”.  
 
No Brasil, o cooperativismo possui legislação específica, regulamentada pela lei 5.764 de 
16 de dezembro de 1971, a qual instituiu o regime jurídico das sociedades cooperativas. 
A lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971, define, em seu artigo 4º, como conceito de 
cooperativa as sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de 
natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados. 
Schneider (2010) relata que:  
 
As cooperativas são, assim, ao mesmo tempo, associações de pessoas buscando espaço 
de vida digna, dentro do mercado, e empresas que procuram responder a todas as 
necessidades econômicas, de trabalho e de renda de seus associados, de forma cada 
vez mais eficiente e com qualidade na prestação dos seus serviços (SCHNEIDER, 2010, 
p. 41). 
 
A Cooperativa Agrícola Mista Nova Palma, como a maioria das cooperativas ao redor do 
mundo, surgiu da necessidade de pequenos agricultores para com sua sobrevivência e de 
seus familiares. Com isso, nos meados dos anos 60 do século XX, foi organizado, 
juntamente com os moradores de Nova Palma, um movimento a favor da fundação de 
uma cooperativa agrícola em Nova Palma.  
 
Havendo um descontentamento total entre os colonos, ocorreu a motivação do 
Reverendo Padre Luiz Sponchiado para propor a criação de uma cooperativa agrícola na 
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localidade, onde, por meio de inúmeros esforços, os colonos não precisariam mais se 
submeter aos preços dos compradores ou ter altos custos em seus insumos.  
 
 Então, no dia 3 do mês de fevereiro de 1963, na cidade de Nova Palma (RS) ocorreu 
uma reunião, a qual tinha como objetivo a construção da referida cooperativa. Dos 
inúmeros presentes, somente 28 agricultores acreditaram na força da união para o 
crescimento do grupo, mediante a comercialização em comum de seus produtos. 
Ocorreu, assim, a fundação da Cooperativa Agrícola Mista Nova Palma Ltda.  
 
A educação Cooperativa tem o propósito de expandir as experiências, ideias, práticas e 
princípios, devendo, no mesmo tempo, proporcionar uma formação técnica para quem 
estiver aprendendo sobre Educação Cooperativista. Schneider evidencia que:  
 
A educação cooperativa, além de capacitar as pessoas a adquirirem um 
melhor conhecimento sobre o que é e exige a cooperação, sobre o que é a 
identidade específica das organizações cooperativas, visa igualmente 
atrair novo associados, reforçar e qualificar a participação dos cooperados, 
reciclar os funcionários para que eles possam ter um bom relacionamento 
com os coproprietários do empreendimento e, também, para conhecer 
melhor a organização na qual trabalham. (SCHNEIDER, 2003, p.15). 
 
A Educação Cooperativa está presente em um dos 7 princípios do cooperativismo, o qual 
pressupõe a necessidade de formação pelos ingressantes em relação à doutrina 
cooperativista, bem como quanto ao funcionamento da entidade da qual passam a fazer 
parte.  
 
Para a maior efetivação deste princípio, a Lei 5.764/71, art. 28, inciso II, determina às 
cooperativas, a obrigatoriedade da constituição de um Fundo de Assistência Técnica, 





O estudo é de caráter amplo, para assim contribuir com conhecimento através da gestão 








A pesquisa foi de cunho quanti-qualitativo, utilizando questionário aberto e entrevistas às 
famílias dos associados da cooperativa para a obtenção dos dados analisados. Segundo 
Neves (1998), o objetivo da pesquisa qualitativa é:  
 
[...] a compreensão e a reconstrução da realidade social, especialmente a 
reconstituição dos sentidos e motivações das ações dos indivíduos, a 
descrição, explicação e interpretação das ações sociais e a reconstituição 
de estruturas de ação (NEVES, 1998, pp. 7-9). 
 
O estudo ainda se caracteriza como uma pesquisa descritiva de um estudo de caso; 
assim sendo, seus resultados não podem ser totalmente levados para outras situações.   
 
Como instrumento de pesquisa, foram utilizados questionários aplicados aos associados 
da CAMNPAL, pertencentes ao município de Nova Palma, RS.  A coleta de dados foi 
realizada de forma direta no mercado e na agropecuária. 
 
O questionário foi composto por 15 perguntas abertas, tendo como objetivo identificar a 
visão que o cooperado possui da cooperativa e como as ações de Educação Cooperativa 
promovidas pela cooperativa são percebidas pelos cooperados. Utilizou-se para o cálculo 
da amostra a fórmula descrita abaixo por Barbetta, com margem de 90% de confiança e 
10% de margem máxima de erro: 
 
 








Como o número de associados da CAMNPAL, que pertencem ao município de Nova 
Palma, levando em consideração os dados de Agosto de 2014, é de 1382 associados, 
obtemos: 
no= 1/ Eo² 
n=N.no/N+no 
    N=tamanho (número de elementos) da população 
    n=tamanho (número de elementos) da amostra 
    no =uma primeira aproximação do tamanho da amostra 
    Eo²=erro amostral tolerável 
  
 




N=tamanho (número de elementos) da população= 1382 
n=tamanho (número de elementos) da amostra 
no=uma primeira aproximação do tamanho da amostra 
Eo²=erro amostral tolerável= 10% 
no= 1/ (0,10)² = 100 
n= 1382.100/1382+ 100= 93,25 
Ou seja, para obtermos um resultado do questionário com uma margem de erro tolerável 
de no máximo 10%, seriam necessários no mínimo 94 questionários. Foram aplicados 
110 questionários aos agricultores de Nova Palma – RS. 
 
Após a coleta de dados, o tratamento foi quanti-qualitativo, com os resultados obtidos, o 
objetivo é ajudar tanto o associado, quanto a cooperativa a fim de promover o 
desenvolvimento da região. 
 
4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS LEVANTADOS 
 
A CAMNPAL iniciou suas atividades atuando basicamente no recebimento de fumo e 
comercialização de artigos de primeira necessidade como sal, açúcar, querosene, tecidos, 
arame e zinco. Conforme relatado por Lago (2013), é a partir da década de 1980 que a 
CAMNPAL passa efetivamente por um processo de diversificação e especialmente de 
agregação de valor através da agroindustrialização, iniciando-se assim o beneficiamento, 
empacotamento e a comercialização de feijão com marca própria.  
 
Atualmente, a CAMNPAL possui mais de 4.000 associados, a maioria de pequenos 
agricultores, com propriedades bastante diversificadas, de produções diversas e conta 
com várias sedes em cidades da região como: Dona Francisca, Caemborá, São João do 
Polêsine, Val de Serra, Júlio de Castilhos e Faxinal do Soturno. 
 
O quadro social da CAMNPAL está organizado em núcleos de produtores. Contando cada 
núcleo com um representante eleito, formando assim um conselho de representantes com 
24 membros. O conselho de administração também é eleito pelos próprios associados, 
sendo assim formado por 12 conselheiros, já o conselho fiscal é formado por 3 membros 
titulares e 3 suplentes.  
  
 




Antecedendo a Assembleia Geral Ordinária anual, são realizadas miniassembleias nos 
núcleos, tendo como objetivo a prestação de contas das atividades desenvolvidas e 
possibilitando assim uma maior participação dos associados na cooperativa. 
 
A CAMNPAL possui um Departamento Técnico formado por Engenheiros Agrônomos, 
Médicos Veterinários e Técnicos Agrícolas/Agropecuários que prestam assistência técnica 
gratuita ao associado produtor rural. São 14 (3 Agrônomos, 2 Veterinários e 9 Técnicos 
Agrícolas/Agropecuários) profissionais altamente capacitados para atuar em conjunto com 
o produtor rural, para que possamos possibilitar a obtenção da maior produtividade e 
rentabilidade na sua atividade. A assistência técnica na agricultura e fomento da bacia 
leiteira é realizada de forma gratuita, já no caso da assistência veterinária, o associado 
paga o deslocamento do veterinário de acordo com a distância e os medicamentos 
utilizados. Em 2010 a cooperativa passou a disponibilizar equipamentos e equipe treinada 
para oferecer os serviços de Agricultura de Precisão. 
 
4.1 Análise dos Jovens no Meio Rural de Nova Palma e na Camnpal 
 
Neste item, buscou-se identificar a importância da permanência dos jovens no meio rural 
no quadro social da CAMNPAL. Constatando-se que manter o jovem no meio rural é a 
melhor maneira para dar continuidade à produção e manter a entrega dos produtos para a 
cooperativa, como se pode confirmar no Gráfico 1.  
 
Gráfico 1 - Opinião sobre a importância do jovem no meio rural 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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“O jovem tem que permanecer no meio rural, pois logo a agricultura familiar irá acabar, e 
quando isso acontecer, quem que vai ficar responsável a não ser o jovem? Ele tem que 
lembrar que aqui, há muito tempo, o avô dele plantou e depois eu plantei, agora é a vez 
dele.” 
 
No que se refere ao quadro social da cooperativa, Gráfico 2, evidenciamos uma divisão 
de importância perante os associados: de um lado temos 45% dos entrevistados que 
consideram que os jovens têm o papel de saber tudo o que se passa na cooperativa, indo 
à busca de valores e resultados obtidos, saber mais dos programas que a cooperativa 
tem a oferecer para passar aos demais cooperados.  
 
Gráfico 2 - Opinião sobre a importância do jovem no quadro social da Cooperativa 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Por outro lado, temos aqueles que consideram o lado financeiro mais importante, e que o 
jovem se preocupe em saber se irá receber seu dinheiro corretamente e que não irão 
“passar a perna” no pequeno agricultor. Temos também uma pequena minoria que 
considera que o jovem deve apenas trabalhar na lavoura e deixar esses assuntos mais 
burocráticos em responsabilidade da cooperativa.  
 
4.2 Identificar as Ações de Educação Cooperativa que São Desenvolvidas pela 
Cooperativa 
 
A grande dificuldade do agricultor de Nova Palma é a comunicação entre produtor e a 
Cooperativa, pois a maioria dos associados de Nova Palma vive na zona rural da cidade e 





Saber do lado financeiro da cooperativa
Participar da gestão para a Cooperativa continuar
crescendo
Acredita que a diretoria da cooperativa é quem tem a
responsabilidade e não o associado
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De acordo com o Gráfico 3, a maioria, cerca de 36%, conhece ações como o Jovem 
Aprendiz, desenvolvido pela CAMNPAL para aproximar o jovem da cooperativa, formando 
e incluindo jovens entre 14 e 24 anos no quadro funcional da cooperativa.  
Gráfico 3 - Quantidade de ações conhecidas 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Alguns agricultores sabem que existe algum programa ou ação, mas não sabem 
especificar o nome do programa ou ação. Conforme relato dos produtores, a maioria dos 
agricultores trabalha o dia inteiro na lavoura e não consegue tempo de ouvir o rádio ou 
ver televisão, por isso essa dificuldade em obter notícias claras da cooperativa, que, por 
sua vez, disponibiliza informações em variados meios de comunicação como: televisão, 
rádio, internet, banners na cooperativa e no mercado. Pasquali (1973) acredita que uma 
boa comunicação é aquela que:  
 
[...] se assenta num esquema de relações simétricas, em uma paridade de 
condições entre emissor e receptor, na possibilidade de ouvir o outro e ser 
ouvido, como possibilidade mútua de entender-se (PASQUALI, 1973, 
p.104).    
 
Desta forma, é percebido que os meios existem para que o cooperado possa se adentrar 
ainda mais na cooperativa, mas por inúmeros motivos o mesmo não consegue essa 
evolução junto à cooperativa. 
 
4.3. Avaliar Aspectos que Podem Favorecer a Permanência do Jovem no Meio Rural 
e Associar-se à Cooperativa 
 
Conforme o Gráfico 4, o financeiro caminha lado a lado com a cooperativa na busca da 
permanência do jovem no meio rural. Os cooperados acreditam que o jovem deve pensar 









Sabem que existe, mas desconhecem
Conhece uma em conjunto com o Sicredi
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família será a melhor saída, pois poderá dar continuidade ao trabalho que a família 




Gráfico 4 - Aspectos para a permanência do jovem no meio rural 
 
Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 
 
Os cooperados acreditam que os incentivos gerados pela cooperativa são o diferencial 
para a permanência, pois não conseguiriam descontos no mercado, na agropecuária e 
empréstimos com valores acessíveis fora da cooperativa. 
 
Uma minoria acredita que não tem vantagens na permanência no campo; acredita que o 
jovem deva buscar algo melhor fora do campo. 
 
A falta de oportunidade, tanto pela falta de estudo e pela geração de emprego na cidade, 
resultaria na permanência do jovem no meio rural, pois com a capacidade intelectual o 
mesmo não conseguiria um emprego que gerasse a mesma renda que ele ganharia 
permanecendo no meio rural. 
 
Mais uma vez o quesito financeiro está à frente de outros assuntos, como se pode 
observar no Gráfico 5, na questão da permanência do jovem no meio rural. 
 
Gráfico 5 - Aspectos para a permanência do jovem na cooperativa 
 







Incentivos financeiros diretos da cooperativa




5% Acreditam que o lado financeiro fala mais
alto
A terra é deixada como herança e deve
permanecer na família









O principal fator levantado pelos cooperados é que se o jovem tem condições de manter-
se no campo ele irá ficar nas terras da família, pois o jovem não teria outra oportunidade 
de trabalho que lhe rendesse um alto valor pelos seus serviços.  
A questão da sucessão familiar seria outro agravante para a permanência do jovem, pois 
o lado emocional irá “pesar”; ele irá pensar em tudo o que o pai e mãe passaram ao longo 
dos anos para conquistar o sustento da família e consequentemente ficará na propriedade 
dando continuidade à produção da família. 
 
4.4 Ações para Melhorar a Interação Jovem-Atividades Rurais-Cooperativa 
 
De acordo com os cooperados, duas ações podem ser trabalhadas pela cooperativa para 
conseguir a obtenção do maior número de jovens cooperados: a capacitação educacional 
e os resultados obtidos financeiramente pelo jovem. 
 
A maioria dos associados (73%) aposta que o futuro da cooperativa é o jovem e para isso 
a própria cooperativa precisa focar em cursos de capacitação, para que o jovem saiba o 
que a cooperativa realiza e quais os reais benefícios da CAMNPAL para a produção local. 
 
Pode-se evidenciar que a educação cooperativa auxilia também no cenário econômico da 
cooperativa, pois ela é fundamentada em dois pilares: socialização dos associados; e 
instrumentalização para a gestão. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo geral foi analisar as causas da permanência ou não permanência do jovem no 
meio rural e o impacto da educação cooperativa e do planejamento da sucessão familiar 
nos filhos dos cooperados da CAMNPAL. 
 
Dentre as causas para a não permanência do jovem no campo, encontram-se 
principalmente a questão financeira e a busca por novas oportunidades, por não acreditar 
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A falta de conhecimento dos cooperados em relação aos programas que a cooperativa 
oferece se dá pela falta de comunicação entre a cooperativa e o cooperado. A informação 
existe por meio da cooperativa, mas a mesma não é percebida claramente pelo 
cooperado, que, por motivos de distância ou por barreiras tecnológicas, não consegue 
identificar tais informações. 
 
A educação cooperativa pode transmitir a importância da integração entre associados e 
cooperativa, para o crescimento de ambos. É necessário o desenvolvimento de um 
trabalho que reforce a educação cooperativista, com a finalidade de manifestar sua 
potencialidade, econômica e social.  
 
Os cooperados não tratam da sucessão familiar desde cedo com os seus filhos, ficando 
visível a autoridade do pai sobre a posse da terra, onde o filho é tratado como funcionário 
e não como o futuro dono da terra. Os associados mais velhos têm preferência pela 
permanência do jovem no meio rural para que continue o que os seus pais começaram. A 
falta de oportunidade, tanto pela falta de estudo e pela geração de emprego na cidade, 
resultaria na permanência do jovem no meio rural. 
 
É essencial a preparação do jovem desde cedo; que ele saiba o quão importante é a 
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